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CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA



ATA DA 58ª SESSÃO ORDINÁRIA


Aos trinta e um dias do mês de agosto do ano de dois mil e dez, na sala de Reuniões do Conselho, Superior, situada na Avenida Manoel Dias da Silva, 831, Edifício João Batista de Souza, 4º andar, sala 406 Pituba, nesta Capital, reuniu-se o Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, sob a presidência da Excelentíssima Senhora Doutora Tereza Cristina Almeida Ferreira, Defensora Pública Geral e Presidente do CSDPE, presentes os Excelentíssimos Senhores Doutores Érico Novais Penna, Conselheiro Subdefensor, Marcus Vinicius Lopes de Almeida, Conselheiro Corregedor Geral, Ricardo Cláudio Carillo Sá, Conselheiro Eleito Titular, Fabiana Almeida Miranda, Conselheira Eleita Titular,  Nelson Alves de Sant’Anna Filho, Conselheiro Eleito Titular Walmary Dias Pimentel, Conselheira Eleita Suplente, Anhamona de Brito, Conselheira Ouvidora Geral, e Laura Fabíola Amaral Fagury, Presidente da ADEP/BA, a fim de apreciar as matérias objeto da Pauta da 58ª Sessão Ordinária a seguir: 1) Abertura da sessão; 2) Leitura, discussão e aprovação da Ata da 57ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 03.08.2010; 3) Processo nº 1224100044268 – Dr. Marcus Vinicius Lopes de Almeida – Prorrogação de Estágio Probatório da Defensora Pública Larissa Guanaes Mineiro de Macedo – Sorteio de Relator; 4) Alteração da Relatoria da proposta de Regimento Interno da DPE; 5) Processo nº 1224100023740 – Dr. Marcus Vinicius Lopes de Almeida – Abertura de Processo Especial em face do Defensor Público Rodrigo Silva Gouveia – Apresentação do voto do Conselheiro Relator Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho; 6) Processo nº 1224100045256 – Pastas das Comissões de Estágio Probatório relativos à confirmação na Carreira dos Defensores Públicos Elaina da Silva Rosas, George Santos Araújo, Gisele Aguiar Ribeiro Pereira, José Renato Bernardes da Costa, Leonardo Alves de Toledo, Melisa Florina Lima Teixeira, Paula Pereira de Almeida, Rafson Saraiva Ximenes, Roberta Mafra e Vinicius Ribeiro Freire – Corregedoria Geral da DPE/BA; 7) Apreciação e aprovação da Proposta Orçamentária 2011; 8) O que ocorrer. No item 1 a Senhora Presidente abriu a sessão, registrando a presença dos Defensores Públicos Rodrigo Silva Gouveia, Gisele Aguiar Ribeiro Pereira, Rafson Saraiva Ximenes e posteriormente chegando a Dra. Melisa Florina Lima Teixeira , agradecendo a presença de todos e justificando a ausência das Conselheiras Iasnaia Silva Ribeiro, em razão do gozo de licença prêmio, e Josenilda Alves Ferreira, em razão da fruição de férias regulares, passando em seguida à apreciação do item 2 da ordem do dia, que versa sobre a Leitura, discussão e aprovação da Ata da 57ª Sessão Ordinária do CSDPE, realizada em 03.08.2010. Durante a discussão, o Subdefensor Público Geral, Érico Penna, consignou quando da leitura da respectiva ata que, com a imensa demanda de atividade finalistica, seria necessário que todos os Defensores Públicos dispusessem de uma Secretária para auxilia-los nos seus atendimentos, pois a sua produtividade seria bem maior e de melhor qualidade pois o  mesmo pode sentir isto quando da sua estada no interior do estado, quando tinha uma secretaria e a sua produção era muito boa. O Conselheiro Nelson Sant’Anna Filho, corroborando as ponderações do Conselheiro Subdefensor, consignou que é imprescindível que os Defensores Públicos contem com apoio operacional nas atividades meio, para que possam dedicar-se exclusivamente às atividades fim, e com isso render muito mais. Na mesma linha, o Conselheiro Ricardo Carillo consignou que como titular de atividade de execução precisa de suporte para a executibilidade desta atividade, e este suporte nada mais é do que o apoio técnico oferecido por servidores. O Conselheiro Ricardo Carillo consignou, ainda, que a viabilização deste suporte garantirá o alcance do objetivo maior, qual seja, garantir produtividade, considerando a enorme demanda da instituição. Passada a palavra à Conselheira Walmary Pimentel, esta, após cumprimentar a todos já que é a primeira vez que participa oficialmente de uma sessão do Conselho Superior, consignou que na sala 17, no Fórum Ruy Barbosa, pode constatar a prejudicialidade causada pela ausência de pessoal suficiente para atender a todos os Defensores Públicos, bem como pelo déficit de equipamentos, mais precisamente impressoras. A Senhora Presidente consignou que espera que em breve esta demanda possa ser atendida. DECISÃO: após discussão e feitas as devidas correções, ficou aprovada à unanimidade a ata da sessão anterior. Dando continuidade a Senhora Presidente passou à apreciação do item 3 da pauta, que trata do Processo nº 1224100044268 – Dr. Marcus Vinicius Lopes de Almeida – Prorrogação de Estágio Probatório da Defensora Pública Larissa Guanaes Mineiro de Macedo – Sorteio de Relator. A Senhora Presidente consultou ao Conselheiro Corregedor Geral, que informou que é um procedimento padrão quando a ocorrência de licença maternidade e que, inclusive, já existe um posicionamento em relação à temática. A Senhora Presidente consultou aos presentes se deve haver o sorteio, tendo em vista que a decisão não foi tomada de forma unânime. O Conselheiro Corregedor Geral, Marcus Vinicius Almeida, consignou que, já havendo decisão deste Conselho Superior, considera desnecessário o sorteio. Passada a palavra à Conselheira Fabiana Miranda, esta consignou que corrobora a opinião do ilustre Corregedor Geral, considerando que posicionamento divergente trataria de forma desigual os iguais. A Conselheira Walmary Pimentel consignou que, já que houve mudança na composição do Conselho Superior, deve haver sorteio. A Presidente da ADEP/BA, Laura Fagury, consignou que considera importante o sorteio, pois, além de haverem membros diferentes daqueles que decidiram em ocasião anterior, a decisão do Conselho Superior não é eterna e o Conselho Superior é formado por pessoas, e as pessoas podem mudar de entendimento. A nobre Presidente da ADEP/BA consignou, ainda, que o Direito é dinâmico e o direito à licença maternidade é a vida pedindo passagem e amparado em Lei, ponderando que uma nova decisão pode ser mais favorável às Defensoras Públicas Gestantes. A Conselheira Fabiana Miranda consignou que, como não houve mudança de mandato no Conselho Superior fica preocupada se, com um decisão tomada a tão pouco tempo, não se estaria cometendo uma grande injustiça com as outras Defensoras Públicas. O Conselheiro Ricardo Carillo consignou que, como o Direito acontece no tempo e no espaço, não haveria injustiça, pois uma nova decisão seria tomada em um novo momento. A Senhora Presidente consignou que devemos ter cuidado com o cumprimento da resolução, que no seu art. 17 é claro quando afirma: “O estágio probatório também deverá ser prorrogado se, no transcurso do período de 03 (três) anos, o Defensor Público tiver obtido licença para tratamento de saúde, maternidade ou afastamento de qualquer natureza superior a 30 (trinta) dias sucessivos ou intercalados.”, e os Conselheiros devem estar atentos à resolução que foi aprovada à unanimidade pelo Conselho, sob pena de estar se cometendo o descumprimento da mesma. Consignou, ainda, que esta claro que a avaliação do Estágio Probatório é feita pelo trabalho realizado, sendo assim, quando acontece o afastamento acontece uma interrupção do objeto avaliado, pois o que é avaliado não são aspectos subjetivos.. A Conselheira Walmary Pimentel ponderou se não seria o caso de haver uma norma que criasse mecanismos de exceção. A Senhora Presidente consignou que existe uma Resolução do Conselho Superior que normatiza a avaliação de Estágio Probatório, e acredita que a criação de mecanismos de exceção tornaria o processo injusto. A Conselheira Anhamona de Britto questionou se o sorteio de relatoria, obrigatoriamente, deve se dar na reunião do Conselho Superior. A Senhora Presidente informou que, embora ainda não exista uma norma que regulamente isto, o costume que existe é dos sorteios serem realizados durante a sessão. Retomando a palavra, a Conselheira Anhamona de Brito questionou se o Relator, tendo em vista decisões reiteradas, pode proferir uma decisão monocrática. A Senhora Presidente informou que não, que há a necessidade de trazer o voto ao Colegiado para decisão conjunta. Novamente com a palavra, a Conselheira Anhamona de Brito ponderou que, nos casos de decisões reiteradas, entende que, para garantir segurança jurídica e celeridade nos procedimentos do Conselho Superior, deveria ser possível que os Conselheiros decidissem monocraticamente sobre matéria, e, no caso de insatisfação do interessado, este recorreria ao pleno. Ponderou, ainda, que nestes casos de decisões reiteradas do colegiado o Relator deveria dispor de um mecanismo de perfectibilização da decisão colegiada. O Conselheiro Nelson Sant’Anna consignou que talvez fosse o caso do Conselho Superior editar algo semelhante a uma súmula vinculante. A Conselheira Anhamona de Brito retomou a palavra consignando que, inclusive, acredita que o Relator deve ter o poder de aferir a admissibilidade do pleito sob análise. O Conselheiro Ricardo Carillo consignou que não se recorda de ter havido uma situação de não admissibilidade. O Conselheiro Corregedor, Marcus Vinicius Almeida, consignou que houve um caso, de sua relatoria, cujo autor foi o Defensor Público Genaldo Lemos Couto, onde arguiu a inadmissibilidade por incompetência do Conselho Superior. A Senhora Presidente consignou que, neste caso lembrado pelo Conselheiro Corregedor Geral, a decisão gerou um efeito dominó que inadmitiu vários outros pleitos.  A Presidente da ADEP/BA, Laura Fagury, consignou que, embora considere a idéia apresentada pela Conselheira Anhamona de Brito relevante, fica preocupada por conta do direito à licença maternidade ser tratada de maneira diferenciada pelas Defensorias Públicas de quase todo o país, considerando a construção de súmulas vinculantes precipitada. Ainda com a palavra, a Presidente da ADEP/BA ponderou que, já que a demanda do Conselho Superior não é tão grande, acredita que devem ser analisados os casos individualmente, para garantir a ampla discussão das matérias. A Senhora Presidente lembrou que as matérias devem ser analisadas sem perder de vista a o disposto na Lei Orgânica e na Resolução de Estágio Probatório. A Presidente da ADEP/BA propôs que o GTI de revisão da Lei Orgânica se comprometa a ter este olhar inovador e rever disposições como a que trata da licença maternidade. O Conselheiro Corregedor Geral Marcus Vinicius Almeida consignou que é preciso atentar que não se deve ficar ao sabor da composição do Conselho Superior, para garantir segurança jurídica, já que a composição do Conselho Superior é uma decisão colegiada. Ainda com a palavra, o Conselheiro Corregedor Geral ponderou que uma mudança no posicionamento do Conselho Superior deve ser fundamentada por novos argumentos jurídicos. A Conselheira Anhamona de Brito consignou que, já que a Resolução não trata de caso concreto, considera que deve haver provocação, através de processo, para que o Conselho Superior se debruce novamente sobre a matéria e reavalie seu posicionamento. O Conselheiro Corregedor consignou que não vislumbra prejuízo, já que a prorrogação não leva a perda de posição na lista de antiguidade, e exemplificou lembrando que a Defensora Mônica Christanne Soares de Oliveira confrontou a Resolução com uma defesa fundamentada e o Relator, à época Conselheiro Subdefensor Clériston Macedo, fundamentou seu voto argumentando que a decisão é colegiada e, como não houve mudança legislativa, não deve haver revisão. DECISÃO: Após ampla discussão, foi procedido o sorteio, cabendo a relatoria ao Conselheiro Nelson Alves de Santa’Anna Filho. Dando prosseguimento, a Senhora Presidente passou à apreciação do item 4 da pauta, que versa sobre a alteração da Relatoria da proposta de Regimento Interno da DPE. A Senhora Presidente consignou que, com a saída do Defensor Público Clériston Macedo do cargo de Subdefensor Público Geral e, por conseguinte, o Processo que trata da Proposta de Regimento Interno da DPE ficou sem relator. O Conselheiro Subdefensor Érico Penna consignou que, com a anuência dos Conselheiros e por tratar de matéria pela qual nutre grande interesse, gostaria de assumir a relatoria do feito. Não havendo objeção por parte dos demais Conselheiros, a relatoria da Proposta de Regimento Interno da DPE passou a ser do Conselheiro Subdefensor Érico Penna. Em seguida, a Senhora Presidente passou à apreciação do item 5 da pauta, que trata do Processo nº 1224100023740 – Dr. Marcus Vinicius Lopes de Almeida – Abertura de Processo Especial em face do Defensor Público Rodrigo Silva Gouveia – Apresentação do voto do Conselheiro Relator Dr. Nelson Alves de Sant’Anna Filho. O Conselheiro Corregedor Geral solicitou que, por tratar a matéria de interesse personalíssimo e sigiloso do Defensor Público Rodrigo Silva Gouveia, os demais Defensores Públicos presentes se retirassem momentaneamente do recinto, e assim foi procedido. Em seguida a Senhora Presidente consignou que foi encaminhado ao Conselho Superior pelo Dr Rodrigo Silva Goveia pedido de Exceção de Suspeição do seu avaliador Dr. Tandick, e que a mesma de logo informou ao Conselheiro Corregedor sobre tal pedido onde informou ao Ilustre relator sobre tal demanda bem como do pedido deste que trazia agora à sessão o pleito de vista dos autos sub judice no Conselho que é o Processo Especial de prorrogação do seu estagio probatório, através do Processo nº 1224100046627, já que tomou conhecimento destes através da pauta desta sessão, encaminhada por correio eletrônico. Ainda com a palavra, a Senhora Presidente ponderou que, caso o posicionamento do Conselheiro Relator, Nelson Sant’Anna, vá além de questões de forma, não considera prudente que o voto seja proferido, consignando que gostaria de conceder vista dos autos imediata ao interessado. A Conselheira Anhamona de Brito questionou ao colegiado qual seria o procedimento do Conselho Superior para avaliar os incidentes que ocorreram. A Senhora Presidente considerou que o pedido de vista deve preceder qualquer outro procedimento. O Conselheiro Nelson Sant’Anna consignou que, tendo em vista a fertilidade dos aspectos levantados e pontos controvertidos acerca da conduta do ilustre colega no feito sob análise, que reclamam ou sugerem a necessidade de contato pessoal com o referido par, requereu à Presidente do Conselho Superior que seja designado dia e hora para oitiva do Defensor Público Rodrigo Silva Gouveia. Ainda no bojo da Relatoria, o Conselheiro Relator Nelson Sant’Anna solicitou diligências nos autos, para que o incidente de Exceção de Suspeição seja apensado aos autos e devidamente numerado. O Conselheiro Corregedor Geral consignou que o pedido de Exceção de Suspeição deve ser julgado em apartado, pela presidência do CEPRO. Consignou ainda o ilustre Conselheiro Corregedor Geral que o pedido de Exceção de Suspeição não deve influenciar no julgamento de processos pretéritos. A Senhora Presidente consignou que, como o pleito foi feito ao Conselho Superior e tratava de assunto que interferiria no entendimento com relação ao processo sob relatoria do Conselheiro Nelson Sant’Anna, considerou prudente que fosse encaminhado ao Relator para ser apreciado em momento oportuno. A Conselheira Anhamona de Brito ponderou considerar que o incidente de Exceção de Suspeição deve ser desencartado, autuado em aparte e encaminhado ao CEPRO para apreciação. A Senhora Presidente concedeu a palavra ao Defensor Público interessado para que se posicionasse sobre qualquer objeção ao encaminhamento do pleito de Exceção de Suspeição à presidência do CEPRO. Com a palavra, o Defensor Público Rodrigo Silva Gouveia consignou que não faz nenhuma objeção ao encaminhamento proposto pelo Conselho Superior, e que, inclusive, juntará mais materiais para instrução do pleito junto à Corregedoria Geral. A Conselheira Walmary Pimentel consignou que considera que o Processo principal ora apreciado deve ficar sobrestado enquanto durar a análise do processo de Exceção de Suspeição.  O Conselheiro Relator Nelson Sant’Anna consignou que só se sentirá pronto para se posicionar após a decisão sobre o pleito de Exceção de Suspeição. A Senhora Presidente propôs o seguinte encaminhamento: O pleito de Exceção de Suspeição será autuado em apartado e encaminhado à presidência do CEPRO para julgamento; o Processo nº 1224100023740, que trata do pleito de abertura de Processo Especial, ficará sobrestado aguardando a decisão no bojo do pleito de Exceção de Suspeição, ficando prejudicado o pedido de vista objeto do Processo nº 12241046627, sendo concedido ao interessado ter acesso aos autos na secretaria do Conselho Superior, para conhecer do seu conteúdo. DECISÃO: à unanimidade ficou decidido que o pleito de Exceção de Suspeição será autuado em apartado e encaminhado à presidência do CEPRO para julgamento; o Processo nº 1224100023740, que trata do pleito de abertura de Processo Especial, ficará sobrestado aguardando a decisão no bojo do pleito de Exceção de Suspeição, ficando prejudicado o pedido de vista objeto do Processo nº 12241046627, sendo concedido ao interessado ter acesso aos autos na secretaria do Conselho Superior, para conhecer do seu conteúdo, ficando claro que qualquer prazo só será iniciado após a retomada oficial do andamento do pedido de abertura de Processo Especial. Dado prosseguimento, a Senhora Presidente passou à apreciação do item 6 da pauta, que trata do Processo nº 1224100045256 – Pastas das Comissões de Estágio Probatório relativos à confirmação na Carreira dos Defensores Públicos Elaina da Silva Rosas, George Santos Araújo, Gisele Aguiar Ribeiro Pereira, José Renato Bernardes da Costa, Leonardo Alves de Toledo, Melisa Florina Lima Teixeira, Paula Pereira de Almeida, Rafson Saraiva Ximenes, Roberta Mafra e Vinicius Ribeiro Freire – Corregedoria Geral da DPE/BA. Passada a palavra ao Conselheiro Corregedor, este procedeu a leitura dos relatórios, iniciando a apreciação pelos Defensores Públicos Presentes à reunião. O Conselheiro Corregedor Geral procedeu a leitura do relatório da Defensora Pública Gisele Aguiar Ribeiro Pereira, concluindo pela Confirmação na Carreira com o conceito ÓTIMO. Passada a palavra à Conselheira Fabiana Miranda consignou que analisou a pasta de Estágio Probatório da Defensora Pública em questão e conhece seu trabalho, ponderando que a referida Defensora Pública deve ser confirmada na Carreira com conceito EXCELENTE. Passada a palavra ao Conselheiro Subdefensor Érico Penna, este acompanhou o posicionamento da Conselheira Fabiana Miranda confirmando a referida Defensora Pública na Carreira com conceito EXCELENTE. Passada a palavra ao Conselheiro Ricardo Carillo, este acompanhou o posicionamento da Conselheira Fabiana Miranda confirmando a referida Defensora Pública na Carreira com conceito EXCELENTE, além de enaltecer o afinco com o qual a referida Defensora Pública no exercício de seus misteres. Passada a palavra ao Conselheiro Nelson Sant’Anna, este votou pela confirmação da referida Defensora Pública na Carreira com conceito EXCELENTE. Passada a palavra à Conselheira Walmary Pimentel, esta confirmou a referida Defensora Pública na Carreira com conceito EXCELENTE, ressaltando a sensibilidade da referida Defensora Pública com a questão do idoso. DECISÃO: A Senhora Presidente CONFIRMOU NA CARREIRA, COM CONCEITO EXCELENTE E LOUVOR, acompanhando o voto da maioria dos Conselheiros. O Conselheiro Corregedor Geral procedeu a leitura do relatório do Defensor Público Rafson Saraiva Ximenes, concluindo pela Confirmação na Carreira com o conceito ÓTIMO. Passada a palavra à Conselheira Anhamona de Brito, esta consignou que teve a oportunidade de ter acesso a diversos materiais de excelentíssima qualidade, da lavra do Defensor Público em comento, em especial um que trata da situação das mulheres encarceradas na penitenciária feminina, além de presenciar considerações públicas do referido Defensor Público, opinando que considera as veste do referido Defensor Público condizentes com o exercício do seu mister e sugerindo que considerem as informações ora prestadas para analisar a categorização da confirmação na carreira do Defensor Público. A Presidente da ADEP/BA consignou que a Conselheira Ouvidora Geral Anhamona de Brito interpretou equivocadamente as considerações feitas por ela e pelo Conselheiro Ricardo Carillo, já que não afirmaram que as vestes dos Defensores Públicos não são condizentes, e sim que o comportamento deles diante de algumas instâncias da instituição é inadequado. Passada a palavra à Conselheira Fabiana Miranda consignou que analisou a pasta de Estágio Probatório do Defensor Público em questão e conhece seu trabalho, ponderando que o referido Defensor Público deve ser confirmado na Carreira com conceito EXCELENTE, considerando o diferencial presente na pasta do D efensor Público que requereu ao Presidente da República um pedido de indulto individual em favor de um acusado de roubo de uma bicicleta e um iogurte, ao qual foi aplicada uma pena totalmente desproporcional. Passada a palavra ao Conselheiro Ricardo Carillo, este consignou que, embora tenha conhecimento do trabalho irretocável do Defensor Público, considera que o comportamento deselegante do Defensor Público em comento para com o Conselho Superior, em momento específico, deve ser levado em consideração, confirmando-o na Carreira com conceito ÓTIMO. Passada a palavra ao Conselheiro Nelson Sant’Anna, este votou pela confirmação do referido Defensor Público na Carreira com conceito EXCELENTE, consignando que a postura do Defensor Público em comento, independentemente do uso da gravata, não compromete seu conceito para confirmação na carreira. Passada a palavra à Conselheira Walmary Pimentel, esta confirmou o referido Defensor Público na Carreira com conceito EXCELENTE, ressaltando a predisposição do referido Defensor Público a enfrentar novos desafios. Passada a palavra ao Conselheiro Subdefensor Érico Penna, este confirmou o referido Defensor Público na Carreira com conceito EXCELENTE. DECISÃO: A Senhora Presidente CONFIRMOU NA CARREIRA, COM CONCEITO EXCELENTE E LOUVOR, acompanhando a maioria dos votos dos Conselheiros. O Conselheiro Corregedor Geral procedeu a leitura do relatório da Defensora Pública Melisa Florina Lima Teixeira, concluindo pela Confirmação na Carreira com o conceito ÓTIMO. Passada a palavra à Conselheira Anhamona de Brito, esta consignou que acompanhou alguns momentos dignos de nota da atuação da Defensora Pública em comento, em especial a busca de vias extrajudiciais para solucionar os interesses dos assistidos da Defensoria Pública, destacando no diálogo com as autoridades para a solução de problemas de ordem fundiária no município de Salvador. Ressaltou enfim, que não pode se pronunciar quanto ao relacionamento da referida Defensora Pública com os demais Defensores Públicos, tendo em vista não integrar a classe, entretanto, é testemunha de que a Defensora Pública em questão goza grande respeito e apreço junto ao corpo de servidores, notadamente na sede da Defensoria Pública no Canela, solicitando que os nobres Conselheiros considerem as informações ora apresentadas para analisar a categorização da confirmação na carreira da Defensora Pública. Passada a palavra à Presidente da ADEP/BA, esta consignou que, embora tenha adotado a postura de não se posicionar com relação a confirmação na carreira, precisa se posicionar sobre a Defensora Pública em comento, uma colega extraordinária que enfrentou problemas sérios com a saúde da mãe, além de ter enfrentado problemas na comarca, sugerindo que os Conselheiros desvinculem a imagem da Defensora Pública Melisa Teixeira daquela comarca e considerem o trabalho irretocável que vem fazendo em todos os setores onde atua. Passada a palavra ao Conselheiro Ricardo Carillo, este confirmou a referida Defensora Pública na Carreira com conceito EXCELENTE, além de enaltecer o afinco com o qual a referida Defensora Pública exerce os seus misteres, notadamente na área de conflitos fundiários. Passada a palavra à Conselheira Fabiana Miranda consignou que analisou a pasta de Estágio Probatório da Defensora Pública em questão e enalteceu a coragem e o comprometimento da Defensora Pública ao assumir a área de conflitos fundiários, ponderando que a referida Defensora Pública deve ser confirmada na Carreira com conceito EXCELENTE. Passada a palavra à Conselheira Walmary Pimentel, esta confirmou a referida Defensora Pública na Carreira com conceito EXCELENTE, ressaltando que a conheceu num momento muito difícil e se identifica muito com a linha defensorial da Defensora Pública em comento, enaltecendo o afinco da Defensora Pública nas causas de Direitos Humanos. Passada a palavra ao Conselheiro Subdefensor Érico Penna, este consignou que o significado do nome Melisa é “abelha” e produz o mel, que é o néctar dos Deuses, e que depois de ser muito atacada encontra o seu lugar e finalmente é reconhecida mostrando a todos que seu sinônimo é trabalho, e confirmou a referida Defensora Pública na Carreira com conceito EXCELENTE. Passada a palavra ao Conselheiro Nelson Sant’Anna, este votou pela confirmação da referida Defensora Pública na Carreira com conceito EXCELENTE. DECISÃO: A Senhora Presidente CONFIRMOU NA CARREIRA, COM CONCEITO EXCELENTE E LOUVOR, acompanhando maioria dos votos dos Conselheiros e ressaltando que fica muito feliz em falar da referida Defensora Pública, pois, embora todos acreditem que a designação para a capital seja uma forma de premiação, no caso da Doutora Melisa foi mais um desafio, ao qual ela correspondeu acima das expectativas. O Conselheiro Corregedor Geral procedeu a leitura do relatório da Defensora Pública Elaina da Silva Rosas, concluindo pela Confirmação na Carreira com o conceito EXCELENTE. Passada a palavra ao Conselheiro Ricardo Carillo, este acompanhou o posicionamento da Corregedoria Geral confirmando a referida Defensora Pública na Carreira com conceito EXCELENTE e enaltecendo a atuação extraordinária da Defensora em comento no Tribunal do Júri. Passada a palavra à Conselheira Fabiana Miranda, esta confirmou-a na Carreira com conceito EXCELENTE. Passada a palavra à Conselheira Walmary Pimentel, esta confirmou a referida Defensora Pública na Carreira com conceito EXCELENTE. Passada a palavra ao Conselheiro Subdefensor Érico Penna, confirmou a referida Defensora Pública na Carreira com conceito EXCELENTE. Passada a palavra ao Conselheiro Nelson Sant’Anna, este votou pela confirmação da referida Defensora Pública na Carreira com conceito EXCELENTE. DECISÃO: A Senhora Presidente CONFIRMOU NA CARREIRA, COM CONCEITO EXCELENTE E LOUVOR, acompanhando o voto unânime dos Conselheiros. O Conselheiro Corregedor Geral procedeu a leitura do relatório do Defensor Público George Santos Araújo, concluindo pela Confirmação na Carreira com o conceito EXCELENTE. Passada a palavra ao Conselheiro Ricardo Carillo, este acompanhou o posicionamento da Corregedoria Geral confirmando o referido Defensor Público na Carreira com conceito EXCELENTE. Passada a palavra à Conselheira Fabiana Miranda, esta o confirmou na Carreira com conceito EXCELENTE. Passada a palavra à Conselheira Walmary Pimentel, esta confirmou o referido Defensor Público na Carreira com conceito EXCELENTE. Passada a palavra ao Conselheiro Subdefensor Érico Penna, confirmou o referido Defensor Público na Carreira com conceito EXCELENTE. Passada a palavra ao Conselheiro Nelson Sant’Anna, este votou pela confirmação do referido Defensor Público na Carreira com conceito EXCELENTE. DECISÃO: A Senhora Presidente CONFIRMOU NA CARREIRA, COM CONCEITO EXCELENTE E LOUVOR, acompanhando o voto unânime dos Conselheiros. O Conselheiro Corregedor Geral procedeu a leitura do relatório do Defensor Público José Renato Bernardes da Costa, concluindo pela Confirmação na Carreira com o conceito EXCELENTE. Passada a palavra ao Conselheiro Ricardo Carillo, este acompanhou o posicionamento da Corregedoria Geral confirmando o referido Defensor Público na Carreira com conceito EXCELENTE. Passada a palavra à Conselheira Fabiana Miranda, esta o confirmou na Carreira com conceito EXCELENTE. Passada a palavra à Conselheira Walmary Pimentel, esta confirmou o referido Defensor Público na Carreira com conceito EXCELENTE. Passada a palavra ao Conselheiro Subdefensor Érico Penna, confirmou o referido Defensor Público na Carreira com conceito EXCELENTE. Passada a palavra ao Conselheiro Nelson Sant’Anna, este votou pela confirmação do referido Defensor Público na Carreira com conceito EXCELENTE. DECISÃO: A Senhora Presidente CONFIRMOU NA CARREIRA, COM CONCEITO EXCELENTE E LOUVOR, acompanhando o voto unânime dos Conselheiros. O Conselheiro Corregedor Geral procedeu a leitura do relatório do Defensor Público Leonardo Alves de Toledo, concluindo pela Confirmação na Carreira com o conceito BOM. A Senhora Presidente de logo pediu a palavra para falar sobre a conduta deste Defensor que desde que assumiu o cargo de Defensor indo para a comarca de Senhor do Bonfim demonstrou compromisso inclusive vivendo sérios problemas de ordem pessoais e solicitando atenção ao seu conceito, procurando inclusive identificar o porque e quando da manifestação do Conselheiro Corregedor que foi uma ausência quando da visita do avaliador e solicitando se ele não teria justificado onde foi colocado que sim, daí que mai uma vez não pode deixar de registrar como Gestora desta instituição no momento da importância deste defensor quanto ao seu trabalho na Defensoria. Suscitou que os Conselheiros considerem a possibilidade de reavaliar o conceito atribuído ao referido Defensor Público. Passada a palavra ao Conselheiro Ricardo Carillo, este acompanhou o posicionamento da Senhora Presidente confirmando o referido Defensor Público na Carreira com conceito EXCELENTE. Passada a palavra à Conselheira Fabiana Miranda, esta o confirmou na Carreira com conceito EXCELENTE. Passada a palavra à Conselheira Walmary Pimentel, esta confirmou o referido Defensor Público na Carreira com conceito EXCELENTE. Passada a palavra ao Conselheiro Subdefensor Érico Penna, confirmou o referido Defensor Público na Carreira com conceito EXCELENTE. Passada a palavra ao Conselheiro Nelson Sant’Anna, este votou pela confirmação do referido Defensor Público na Carreira com conceito EXCELENTE. DECISÃO: A Senhora Presidente CONFIRMOU NA CARREIRA, COM CONCEITO EXCELENTE E LOUVOR, acompanhando o voto da maioria dos Conselheiros. O Conselheiro Corregedor Geral procedeu a leitura do relatório da Defensora Pública Paula Pereira de Almeida, concluindo pela Confirmação na Carreira com o conceito EXCELENTE. Passada a palavra ao Conselheiro Ricardo Carillo, este ponderou que a referida Defensora Pública tem se dedicado extremamente à instituição, participando dos mutirões da Infância e Juventude, inclusive aos finais de semana, confirmando a referida Defensora Pública na Carreira com conceito EXCELENTE e enaltecendo sua extraordinária atuação. Passada a palavra à Conselheira Fabiana Miranda, esta confirmou-a na Carreira com conceito EXCELENTE. Passada a palavra à Conselheira Walmary Pimentel, esta confirmou a referida Defensora Pública na Carreira com conceito EXCELENTE. Passada a palavra ao Conselheiro Subdefensor Érico Penna, confirmou a referida Defensora Pública na Carreira com conceito EXCELENTE. Passada a palavra ao Conselheiro Nelson Sant’Anna, este votou pela confirmação da referida Defensora Pública na Carreira com conceito EXCELENTE. DECISÃO: A Senhora Presidente CONFIRMOU NA CARREIRA, COM CONCEITO EXCELENTE E LOUVOR, acompanhando o voto unânime dos Conselheiros. O Conselheiro Corregedor Geral procedeu a leitura do relatório da Defensora Pública Roberta Mafra, concluindo pela Confirmação na Carreira com o conceito ÓTIMO. Passada a palavra ao Conselheiro Ricardo Carillo, este ponderou que a referida Defensora Pública tem se dedicado extremamente à instituição, participando dos mutirões da Infância e Juventude, inclusive aos finais de semana, confirmando a referida Defensora Pública na Carreira com conceito EXCELENTE e enaltecendo sua extraordinária atuação. Passada a palavra à Conselheira Fabiana Miranda, esta confirmou-a na Carreira com conceito EXCELENTE. Passada a palavra à Conselheira Walmary Pimentel, esta confirmou a referida Defensora Pública na Carreira com conceito EXCELENTE. Passada a palavra ao Conselheiro Subdefensor Érico Penna, confirmou a referida Defensora Pública na Carreira com conceito EXCELENTE. Passada a palavra ao Conselheiro Nelson Sant’Anna, este votou pela confirmação da referida Defensora Pública na Carreira com conceito EXCELENTE. DECISÃO: A Senhora Presidente CONFIRMOU NA CARREIRA, COM CONCEITO EXCELENTE E LOUVOR, acompanhando o voto da maioria dos Conselheiros. O Conselheiro Corregedor Geral procedeu a leitura do relatório do Defensor Público Vinicius Ribeiro Freire, concluindo pela Confirmação na Carreira com o conceito EXCELENTE. Passada a palavra ao Conselheiro Ricardo Carillo, este acompanhou o posicionamento da Corregedoria confirmando o referido Defensor Público na Carreira com conceito EXCELENTE e ressaltando que ele é um Defensor que já chegou à instituição pronto. Passada a palavra à Conselheira Fabiana Miranda, esta o confirmou na Carreira com conceito EXCELENTE. Passada a palavra à Conselheira Walmary Pimentel, esta confirmou o referido Defensor Público na Carreira com conceito EXCELENTE. Passada a palavra ao Conselheiro Subdefensor Érico Penna, confirmou o referido Defensor Público na Carreira com conceito EXCELENTE. Passada a palavra ao Conselheiro Nelson Sant’Anna, este votou pela confirmação do referido Defensor Público na Carreira com conceito EXCELENTE. DECISÃO: A Senhora Presidente CONFIRMOU NA CARREIRA, COM CONCEITO EXCELENTE E LOUVOR, acompanhando o voto unânime dos Conselheiros. Dando continuidade, a Senhora Presidente passou à apreciação do item 7 da pauta, que trata da apreciação e aprovação da Proposta Orçamentária 2011. A Senhora Presidente, com o auxílio da servidora Mônica Lujan, apresentou minuciosamente a proposta orçamentária da Defensoria Pública para o exercício de 2011, sendo esclarecidas todas as dúvidas dos Conselheiros.  DECISÃO: Colocada em votação foi aprovada, à unanimidade, a proposta orçamentária da Defensoria Pública para o exercício de 2011. Nada havendo a tratar no item “o que ocorrer” a Senhora Presidente encerrou a sessão agradecendo, mais uma vez, a presença de todos e eu,______________Joice da Costa Martins, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente ata, que, depois de lida e achada conforme, vai devidamente assinada por todos. ///////////////////////////////////////////////////////////////
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